
Tensões Mundiais  ‌|  349

Movimentos agrários e a 
luta pela transformação 

agroalimentar na África Austral
Boaventura Monjane

RESUMO: Este artigo analisa como 
movimentos agrários da África Austral 
– especialmente em Moçambique, 
Zimbábue e África do Sul – enfrentam 
o modelo corporativo de produção e 
comércio de alimentos. Destacam-
se a Via Campesina África Austral e 
Oriental e a Assembleia das Mulheres 
Rurais, que exigem justiça além da 
Responsabilidade Social Corporativa 
e constroem alternativas econômicas 
agroecológicas que desafiam o poder 
corporativo no sistema agroalimentar.
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1 Introdução1

Este artigo investiga o papel dos movimentos agrários e de 
produtores de alimentos, nomeadamente a Via Campesina África 
Austral e Oriental (LVC-SEAf, La Via Campesina Southern and East 
Africa) e a Assembleia das Mulheres Rurais (RWA, Rural Women’s 
Assembly), na construção de noções emergentes e contestadas 
de responsabilidade corporativa na África Austral. Focando-se na 
África do Sul, Zimbabwe e Moçambique, o estudo explora como 
estes movimentos articulam e implementam quadros de respon-
sabilização contra-hegemônicos que desafiam os paradigmas 
dominantes do desenvolvimento neoliberal, da sustentabilidade 
liderada por corporações e da governança orientada para o merca-
do. Desenvolvimento neoliberal, neste contexto, refere-se a um 
modelo que prioriza a liberalização do mercado, a privatização e o 
investimento estrangeiro, enquanto subordina o bem-estar social, 
a redistribuição e os direitos coletivos à lógica do lucro e do cres-
cimento (Neilson, 2020). 

Este artigo destaca os saberes situados, os imaginários políticos e 
as estratégias coletivas mobilizadas por esses movimentos em suas 
interações com (e frequentemente em oposição a) atores corporati-
vos nos setores agrícola e extrativo, assim como com o Estado.

Diante dos modelos corporativos extrativistas no agronegócio, 
que priorizam o lucro e perpetuam a desigualdade socioambien-
tal, os movimentos sociais da África Austral estão cada vez mais 
moldando caminhos para práticas econômicas e comerciais basea-
das na solidariedade. Isso inclui iniciativas em torno da soberania 
alimentar, agroecologia e sistemas de comércio alternativos que 
redefinem as economias de alimentos e agricultura com base na 
cooperação e na gestão ambiental, em vez da maximização do 
lucro (Wegerif, 2017; Monjane, 2022).

Ao fazer isso, eles conectam práticas localizadas de resistência 
e inovação a lutas mais amplas por uma economia justa, que busca 
democratizar a distribuição de recursos, desafiar desigualdades 

1	 Esta pesquisa foi apoiada pelo projeto ERC-Consolidator Transnational 
Advocacy Networks and Corporate Accountability for Major International Crimes, 
no âmbito do programa de pesquisa e inovação Horizonte 2020 da União 
Europeia (grant agreement nº 101002993 – CORPACCOUNT).
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estruturais e priorizar o bem-estar social e ecológico em vez da 
acumulação corporativa. Este artigo destaca abordagens práticas 
tanto para a responsabilização corporativa quanto para a retoma-
da dos processos de produção (incluindo decisões sobre o quê, 
quando e como produzir e comercializar), demonstrando como 
essas comunidades buscam estabelecer controle sobre os siste-
mas alimentares e, assim, democratizar a economia. Além disso, 
o artigo situa esses movimentos em um contexto mais amplo de 
práticas da economia solidária (Singer, 2003), explorando como os 
movimentos agrários incorporam princípios de equidade e justiça 
nos mercados regionais e nas relações comerciais orientadas pelas 
pessoas, contrapondo-se às forças dominantes do mercado com 
estruturas sustentáveis e centradas na comunidade. Ao apresentar 
essas estratégias localizadas, porém impactantes, o artigo contribui 
com uma perspectiva crítica sobre a responsabilização corporativa, 
defendendo a transição para sistemas econômicos que não apenas 
respeitem os direitos humanos e a integridade ambiental, mas 
também respondam às metas de bem-estar e sustentabilidade defi-
nidas pelas próprias comunidades. Os movimentos agrários como 
a Via Campesina e a Assembleia das Mulheres Rurais estão alinha-
dos aos princípios e práticas da economia solidária. Eles defendem 
a democratização das economias rurais e agrárias, enfatizando a 
agência ativa dos camponeses e pequenos produtores, afirmando o 
controle sobre os meios de produção e promovendo relações dire-
tas, horizontais e não mercantilizadas com os consumidores.

O conceito de economia solidária ganhou atenção significativa 
nas últimas décadas como um marco para desafiar as estruturas 
do capitalismo neoliberal, especialmente no contexto dos siste-
mas alimentares globais. A economia solidária promove justiça 
social, equidade, sustentabilidade ambiental e cooperação em vez 
de competição, defendendo a propriedade coletiva, a ajuda mútua 
e a tomada de decisões descentralizada (Bennie, 2014; Cunha; 
Lauris, 2016; Laville, 2023).

Essa abordagem contrasta fortemente com os modelos impul-
sionados por corporações, que priorizam a maximização do lucro 
e frequentemente marginalizam comunidades rurais e pequenos 
agricultores. 
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No Sul Global, os movimentos sociais agrários têm adotado os 
princípios da economia solidária como um caminho para construir 
a soberania alimentar, promover a reforma agrária e resistir ao 
crescente controle corporativo sobre a agricultura. Iniciativas de 
economia solidária são cada vez mais vistas como ferramentas 
essenciais para alcançar a soberania alimentar, práticas agrícolas 
sustentáveis e transformação econômica rural (Bennie; Satgoor, 
2018) – uma avaliação que também se aplica ao contexto afri-
cano. Neste continente, e especialmente na África Austral, os 
movimentos sociais agrários têm mobilizado e operacionalizado 
ativamente os princípios da economia solidária, demonstrando 
como essas práticas econômicas e a organização coletiva andam 
de mãos dadas no desafio ao poder corporativo na agricultura, à 
desapropriação de terras e às condições de trabalho exploratórias. 
No entanto, as formas como a responsabilidade social corporati-
va (CSR) é contestada, apropriada ou resistida pelos movimentos 
agrários de base na África Austral ainda são pouco exploradas, 
evidenciando tanto as limitações das abordagens corporativas 
quanto o potencial transformador das práticas de solidariedade 
econômica enraizadas localmente.

O interesse corporativo em alimentos e agricultura está se 
expandindo cada vez mais na África, impulsionado por investi-
mentos do agronegócio, aquisições de terras em larga escala – ou 
usurpação e grilagem de terras – e por políticas que favorecem 
modelos agrícolas liderados por corporações. Essa crescente 
presença corporativa contrasta com a realidade predominante da 
produção de alimentos no continente, onde a maioria dos agricul-
tores são pequenos produtores camponeses que dependem princi-
palmente de práticas agrícolas tradicionais, sistemas de conheci-
mento ancestral e sementes próprias ou trocadas localmente, em 
vez de insumos fornecidos por empresas, como sementes híbri-
das, fertilizantes sintéticos e pesticidas químicos (Monaje, 2021).

Apesar das narrativas corporativas que enquadram a agricultura 
industrial como necessária para a segurança alimentar e o desen-
volvimento económico (World Bank, 2007), a crescente penetra-
ção dos interesses do agronegócio mina os sistemas alimentares 
baseados em camponeses, ameaçando a autonomia dos pequenos 
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agricultores. A expansão do controle corporativo sobre sementes, 
insumos e mercados aprofunda dependências, erosiona a biodi-
versidade e marginaliza práticas agroecológicas que há muito 
sustentam os meios de subsistência rurais e a resiliência ecológi-
ca. À medida que os atores corporativos promovem a comerciali-
zação e a financeirização da agricultura africana, surgem tensões 
entre a soberania alimentar camponesa e os modelos impulsio-
nados pelo agronegócio, que priorizam o lucro em detrimento de 
sistemas alimentares sustentáveis e centrados nas comunidades. 
O poder corporativo passou a dominar o sistema agroalimentar da 
África Austral, remodelando o ambiente alimentar do consumidor 
de formas que consolidam a desigualdade e a exclusão. Processos 
de consolidação corporativa e concentração de mercado na produ-
ção agrícola, no processamento de alimentos e no varejo geraram 
um sistema que restringe as escolhas e a agência de produtores e 
consumidores de pequena escala, particularmente em comunida-
des marginalizadas (Greenberg, 2017).

Este artigo está estruturado da seguinte forma: depois desta 
introdução, a seção dois apresenta uma revisão da literatura sobre 
movimentos sociais no marco da agroecologia e da economia 
solidária na África Austral, introduzindo também a Via Campesina 
África Austral e Oriental e a Assembleia de Mulheres Rurais, assim 
como examina como esses movimentos problematizam a respon-
sabilidade social corporativa (CSR) e reconfiguram a responsabi-
lização empresarial. A seção quatro explora empiricamente como 
os movimentos agrários na África Austral resistem ao e confron-
tam o poder corporativo na prática por meio de suas lutas, abor-
dando também as restrições que enfrentam ao mesmo tempo que 
discute possibilidades e caminhos nas economias de solidarieda-
de agrária, analisando limitações, dilemas estratégicos e o terreno 
desigual desses esforços. Por fim, a seção cinco apresenta conclu-
sões, retomando os principais pontos de debate e destacando os 
insights centrais do artigo.
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2 Movimentos Sociais, Agroecologia e a Economia 
Solidária na África Austral

Movimentos sociais agrários são organizações, amiúde de base 
comunitária, que representam, organizam e mobilizam pequenos 
agricultores, incluindo pescadores, pastores e comerciantes infor-
mais diretamente ligados à produção e distribuição de alimentos 
em pequena escala. Esses movimentos surgem como resposta à 
marginalização socioeconômica e política de produtores rurais e 
periurbanos, defendendo seus direitos e interesses, como meios 
de subsistência e acesso a recursos como terra, água e mercados 
(Borras Jr.; Edelman; Kay, 2008; Monjane, 2021). Na África Austral, 
onde o setor informal constitui uma parcela significativa da ativida-
de econômica e do emprego (Chikanda; Raimundo, 2017), os movi-
mentos sociais agrários desempenham papel crucial na organização 
e apoio a esses trabalhadores e comerciantes agrícolas. Dada sua 
vulnerabilidade à exploração capitalista, às condições de trabalho 
precárias e à exclusão social sistêmica, esses movimentos oferecem 
uma plataforma para ação coletiva, incidência política e resistência 
contra políticas e dinâmicas de mercado que ameaçam sua autono-
mia e bem-estar, confrontando assim as políticas neoliberais que 
agravaram as desigualdades no acesso e controle da terra.

Movimentos agrários também enfatizam que a luta pela sobe-
rania alimentar e pela agricultura sustentável – a agroecologia – 
não se resume ao acesso à terra, mas envolve também a retomada 
do controle do sistema agrícola das mãos das corporações, devol-
vendo-o àqueles que dele dependem para sua subsistência. Em 
vez de depender das cadeias de suprimento corporativas, peque-
nos agricultores na África Austral mantêm redes locais e regionais, 
promovendo resiliência e autossuficiência. Essa dinâmica constitui 
uma alternativa à mercantilização da terra e da agricultura, desta-
cando a importância da produção local conduzida pelos agriculto-
res como contraponto às tendências exploratórias do agronegócio 
global. Nesse contexto, movimentos como a Via Campesina África 
Austral e Oriental (LVC-SEAf) e a Rural Women’s Assembly (RWA) 
exemplificam formas de solidariedade econômica que conectam a 
resistência de base às lutas mais amplas por justiça social, econô-
mica e ecológica.
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A agroecologia não se configura apenas como um conjunto 
de práticas agrícolas, mas como uma abordagem politicamente 
situada e territorialmente enraizada de transformação dos siste-
mas alimentares, impulsionada sobretudo por processos de inter-
câmbio e organização camponês-a-camponês (Val et al, 2019). 
Os autores demonstram como os processos de formação de base 
promovidos pela Via Campesina contribuíram para a construção 
simultânea do significado simbólico e da materialidade da agroe-
cologia, articulando pessoas, território e práticas ecológicas de 
modo a desafiar as estruturas dominantes do sistema agroalimen-
tar e a engendrar um novo sujeito sociopolítico – o ‘campesinato 
agroecológico’ – situado no centro das lutas pelos meios de vida 
rurais, pela soberania alimentar e por vias alternativas de desen-
volvimento (Val et al, 2019, p 2).

�2.1 A Via Campesina África Oriental e Austral (LVC-SEAf) 
e a Assembleia de Mulheres Rurais
A Via Campesina é um movimento internacional de campo-

neses, agricultores de pequena e média escala, sem-terra, traba-
lhadores rurais, comunidades indígenas e mulheres agricultoras, 
comprometido com a defesa da soberania alimentar, reforma 
agrária e agroecologia como pilares da justiça social, ambiental 
e econômica. Fundada em 1993 em Mons, Bélgica, no contexto 
da crescente globalização e da consolidação de políticas agríco-
las neoliberais sob instituições como a Organização Mundial do 
Comércio, a LVC surgiu como um ator transnacional crítico na 
luta contra a corporativização da agricultura e a erosão dos meios 
de subsistência camponeses. O movimento foi estabelecido em 
resposta à marginalização das vozes rurais em fóruns globais de 
políticas públicas e à devastação causada por programas de ajuste 
estrutural, desapropriação de terras e agricultura voltada à expor-
tação no Sul Global. Desde sua criação, a LVC tornou-se uma das 
redes camponesas mais significativas do mundo, tanto em alcance 
quanto em influência. Em 2024, a LVC afirma representar mais de 
200 milhões de pessoas por meio de uma federação de 182 organi-
zações-membro em 81 países da África, Ásia, Europa e Américas 
(Martínez-Torres; Rosset, 2010; Borras Jr., 2023). 
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Por meio do conceito de soberania alimentar, articulado pela 
LVC em 1996 durante a Cúpula Mundial da Alimentação em Roma, 
o movimento não apenas reformulou debates globais sobre siste-
mas alimentares e justiça agrária, mas também ofereceu uma 
alternativa radical ao modelo dominante de segurança alimen-
tar, priorizando o direito dos povos de controlar seus próprios 
sistemas alimentares, sementes, territórios e recursos naturais. 
De forma semelhante, a promoção da agroecologia camponesa 
pela LVC busca recuperar e expandir práticas agrícolas tradicio-
nais, indígenas e ecologicamente sustentáveis, como forma de 
resistência ao agronegócio e como uma visão para futuros rurais 
pós-capitalistas.

Na África Austral, a LVC é representada por diversas organi-
zações-membro, incluindo o Fórum de Pequenos Agricultores 
Orgânicos do Zimbábue (ZIMSOFF), a União Nacional de 
Camponeses de Moçambique (UNAC) e a Campanha pela 
Soberania Alimentar (África do Sul). Na região, a LVC promove a 
agroecologia liderada por camponeses como forma de resistência 
ao agronegócio e como alternativa ecológica e socialmente justa.

Embora integrada ao movimento internacional mais amplo, 
as articulações nacionais e regionais da Via Campesina na África 
Austral refletem as lutas políticas, agrárias e ecológicas específicas 
da região e dos países. Além da mobilização e incidência (advoca-
cy), os membros da Via Campesina na África Austral e Oriental 
cultivam solidariedade por meio de práticas concretas de troca e 
apoio mútuo. Camponeses de Moçambique, Zimbábue e África 
do Sul visitam-se mutuamente para compartilhar experiências, 
conhecimentos agroecológicos e sementes, criando redes vivas 
de cooperação que fortalecem resiliência e autonomia. Alguns 
membros também participam do comércio transfronteiriço de seus 
produtos, mostrando que suas lutas não se limitam a resistir às 
políticas neoliberais agrárias, mas também a construir economias 
alternativas baseadas em solidariedade e reciprocidade.

A RWA é uma rede regional de orientação feminista e intersec-
cional que reúne mulheres rurais de toda a África Austral em busca 
de justiça social, ecológica e econômica. Fundada em 2009, a RWA 
surgiu a partir do movimento mais amplo pela soberania alimentar 
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e reforma agrária, reconhecendo que as mulheres rurais, frequente-
mente na linha de frente do despejo, das mudanças climáticas e da 
violência patriarcal, devem ser protagonistas na definição do futuro 
das economias e ecologias rurais. Foi oficialmente lançada em uma 
reunião regional na Cidade do Cabo, África do Sul, como resposta 
coletiva à marginalização das vozes das mulheres rurais dentro dos 
movimentos camponeses e dos espaços de política nacional.

Desde sua fundação, a RWA tornou-se uma plataforma política 
robusta, atuando em pelo menos onze países da África Austral 
e Oriental: África do Sul, Zimbábue, Moçambique, Namíbia, 
Lesoto, Malawi, Zâmbia, Essuatíni (antiga Suazilândia), Botsuana, 
Tanzânia e Maurícias. O movimento afirma representar e mobili-
zar mais de 500.000 mulheres por meio de uma rede de organiza-
ções de base, cooperativas e sindicatos camponeses. Embora não 
seja uma organização de filiação formal, sua influência se cons-
trói por meio de alianças locais e regionais densas, enraizadas 
em educação popular, agroecologia, formação política feminista e 
ação direta (Andrews, 2019).

Tal como na América Latina, onde os feminismos construídos 
por mulheres indígenas e camponesas constituem um processo 
político próprio, enraizado nas lutas territoriais, comunitárias e de 
defesa da vida, que desafia tanto o patriarcado quanto o colonialis-
mo e o capitalismo (Barbosa, 2019), na África Austral a RWA desa-
fia tanto paradigmas corporativos quanto os modelos de desen-
volvimento estatal neoliberal que tratam territórios rurais como 
zonas sacrificáveis para acumulação de capital (Andrews, 2019; 
De Souza, 2021) assim como desafia o patriarcado, valorizando 
as experiências vividas e o conhecimento ecológico das mulheres, 

No Zimbábue, mulheres da RWA organizaram bloqueios e ações 
legais contra empresas extrativas que não obtiveram consenti-
mento livre, prévio e informado das comunidades afetadas.2 Essas 
ações devem ser compreendidas como uma demonstração de um 
entendimento sofisticado tanto dos mecanismos legais quanto do 
poder das bases comunitárias. A RWA articula, assim, uma política 

2  Entrevista pessoal com membro da Women and Land (Zimbábue), 
Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
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camponesa feminista que posiciona as mulheres rurais não como 
vítimas, mas como agentes de transformação. Seu trabalho político 
abrange diversos campos, desde a formação em agroecologia e a 
soberania das sementes até a defesa dos direitos à terra e da justiça 
climática, fundamentado em uma ética de cuidado, solidariedade e 
mudança sistêmica. Dessa forma, a RWA representa não apenas um 
movimento pelos direitos das mulheres rurais, mas também uma 
força vital na luta mais ampla pela democratização da terra, dos 
sistemas alimentares e dos futuros ecológicos na região.3

3 Resistência ao Poder Corporativo 

Nas últimas décadas, a África Austral tornou-se um espaço 
central para a expansão do capital extrativo e agrário, marcado 
pela intensificação dos investimentos corporativos em minera-
ção, agricultura em larga escala, silvicultura e desenvolvimento 
de infraestrutura. Esses processos têm sido facilitados por atores 
nacionais e transnacionais, frequentemente sob a bandeira do 
desenvolvimento, da modernização e da redução da pobreza. No 
entanto, estudos críticos têm mostrado cada vez mais que tais 
desenvolvimentos frequentemente resultam em profundas pertur-
bações socioambientais, incluindo a desapropriação de terras, 
deslocamentos, degradação ecológica e a erosão dos meios de 
subsistência rurais (Oya, 2010; Chambati; Mazwi; Mberi, 2018; 
Greenberg, 2024). O impacto é especialmente pronunciado para 
agricultores de pequena escala e camponeses, que se veem excluí-
dos ou incorporados de maneira adversa às cadeias de valor capi-
talistas, comprometendo sua autonomia e ameaçando sistemas 
históricos de produção coletiva, posse consuetudinária e arranjos 
econômicos alternativos.

Em resposta às críticas crescentes e à resistência popu-
lar, corporações e seus aliados nos governos e no desenvol-
vimento internacional têm utilizado o discurso e a prática da 

3  Entrevista pessoal com uma técnica da TCOE, Cidade do Cabo, 7 de maio de 
2025. Trust for Community Outreach and Education (TCOE)  é uma organização 
sediada na Cidade do Cabo que atua como secretaria da Rural Women’s 
Assembly.
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Responsabilidade Social Corporativa (RSC) para apresentar suas 
operações como socialmente benéficas e eticamente fundamen-
tadas. Iniciativas de RSC, que vão de projetos de desenvolvimento 
comunitário a planos de gestão ambiental, são frequentemente 
apresentadas como evidências do compromisso corporativo com 
os direitos humanos e a sustentabilidade. No entanto, um número 
crescente de estudos critica a RSC como uma forma de “corpora-
te-washing”, que serve para legitimar e despolitizar práticas extra-
tivas enquanto mascara violações contínuas de direitos e padrões 
ambientais (Ahluwalia, 2022). Em muitos casos, a RSC funciona 
menos como ferramenta de responsabilização e mais como estra-
tégia para conter a resistência, fragmentar a oposição e substi-
tuir demandas por obrigações legalmente vinculantes por gestos 
voluntários e simbólicos (Rajak, 2011). Portanto, a RSC pode ser 
entendida como uma ferramenta estratégica para assegurar legiti-
midade e consentimento – e não como um esforço de sustentabi-
lidade fracassado. 

Ela mascara práticas exploratórias enquanto reforça o contro-
le corporativo sobre sistemas alimentares, terras e trabalho. Ao 
enquadrar problemas estruturais como solucionáveis por inicia-
tivas voluntárias, a RSC desvia a atenção de mudanças estrutu-
rais. Compreendidos pelos movimentos sociais como parte de uma 
estrutura mais ampla de RSC, esses Princípios têm sido amplamen-
te criticados – inclusive pela Via Campesina – por permanecerem 
em grande parte ineficazes e por terem sido cooptados por meca-
nismos de responsabilidade corporativa que não abordam os dese-
quilíbrios estruturais de poder no terreno (La Via Campesina, 2016). 
Assim, a LVC faz parte de uma campanha global mais ampla que 
defende um tratado legalmente vinculante para corporações trans-
nacionais, cujo projeto está em negociação na ONU desde 2014.4

Na África do Sul, grandes corporações agrícolas, como Tongaat 
Hulett e Afgri, têm sido há muito implicadas em padrões de 

4  Ver também CHIOREAN, Andru. A world where there are many worlds: 
fragmentation of civil society’s advocacy for a UN Business and Human Rights 
Treaty. In: GROSSESCU, Raluca; DALE, John G. (Org.). Corporate Accountability 
for Human Rights Violations: Civil Society and Transnational Activism across 
the World. Springer, 2025 (a publicar).
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concentração de terras e exploração do trabalho, muitas vezes sob 
a aparência de programas de responsabilidade social corporativa 
(CSR) que não conseguem enfrentar as desigualdades estruturais 
herdadas do apartheid (HALL, 2011). De forma semelhante, a Green 
Fuel, produtora de etanol no Zimbábue, foi acusada de deslocar 
centenas de pequenos agricultores na região de Chisumbanje 
sem a devida compensação, levantando questionamentos sobre a 
cumplicidade do Estado e os limites da retórica da CSR na prote-
ção dos meios de subsistência rurais (Helliker; Tendai, 2011). 
Em Moçambique, corporações transnacionais como a Portucel 
Moçambique (ligada à gigante portuguesa de papel The Navigator 
Company) adquiriram vastas concessões de terra para planta-
ções de eucalipto em monocultura, desencadeando resistência 
por parte das comunidades camponesas, frustradas pela falta de 
consulta e pela consequente degradação ambiental (Nhantumbo; 
Salomão, 2010; Norfolk; Quan; Mullins, 2020). Em cada um desses 
casos, a corporação alegava implementar iniciativas de CSR; no 
entanto, elas não se traduziram em responsabilização significati-
va, o que explica a resistência no terreno.

Uma ilustração contundente da natureza contraditória da 
expansão do agronegócio capitalista pode ser observada no caso 
de Moçambique, onde o ProSavana – uma iniciativa estatal de 
2009 promovida em colaboração com capital e atores estatais 
do Brasil e do Japão – buscou integrar pequenos agricultores às 
cadeias globais de valor. Apresentado como uma estratégia de 
desenvolvimento rural e modernização, o programa tinha como 
objetivo incorporar produtores camponeses a um modelo mono-
cultural de grande escala, voltado à produção em massa de soja 
e outras commodities agrícolas de exportação. No entanto, como 
os movimentos camponeses liderados pela União Nacional de 
Camponeses (UNAC) – membro da Via Campesina – argumenta-
ram com veemência, a lógica estrutural do projeto era fundamen-
talmente extrativista: em vez de empoderar os pequenos produ-
tores, corria o risco de desapropriá-los, apropriando-se de suas 
terras para abrir caminho a um agronegócio intensivo em capital 
(Funada-Classen, 2019; União Nacional De Camponeses, 2012).
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Após mais de uma década de resistência, o projeto foi finalmente 
derrotado, demonstrando não apenas a capacidade dos movimen-
tos camponeses organizados de desafiar agendas neoliberais de 
desenvolvimento, mas também as contradições inerentes a progra-
mas que afirmam promover a inclusão enquanto avançam um 
modelo baseado no cercamento e no deslocamento. A resistência da 
UNAC ao ProSavana foi marcada por campanhas estratégicas, alian-
ças transnacionais e incidência persistente. Por meio da campanha 
“Não ao ProSavana”, a UNAC emitiu cartas abertas e mobilizou a 
opinião pública contra o projeto, exigindo transparência e a prote-
ção dos direitos camponeses. Em aliança com movimentos interna-
cionais como a LVC e grupos da sociedade civil no Japão e no Brasil, 
a UNAC internacionalizou a luta, levando-a a fóruns globais como 
a Conferência Internacional de Tóquio sobre o Desenvolvimento 
Africano e as Nações Unidas. Esses esforços combinados, junto às 
críticas sobre a ausência de consentimento livre, prévio e informado, 
contribuíram para atrasos, suspensão e, finalmente, a interrupção 
da implementação do ProSavana em 2020.

Crucialmente, movimentos como a LVC-SEAf e a RWA não são 
meramente formações reativas contra o extrativismo corporativo 
e a negligência estatal. Eles também articulam alternativas cons-
trutivas e prefigurativas, lançando as bases para o que pode ser 
entendido como governança socioecológica de base. Por meio 
de escolas de agroecologia, bancos comunitários de sementes e 
iniciativas cooperativas de comercialização, eles desenvolvem 
infraestruturas autônomas de produção, distribuição e circulação 
de conhecimento. Essas práticas geram, de fato, marcos regulató-
rios, moldando normas ambientais e sociais em territórios onde a 
capacidade estatal é ausente, capturada ou conivente.

Essa abordagem dual ressalta o compromisso das comunida-
des em defender seus meios de subsistência e direitos ancestrais à 
terra. É comum que pequenos agricultores na África do Sul recor-
ram aos tribunais para resolver conflitos com atores corporativos 
ou outros que violem seus direitos. Esse é o caso de um camponês 
em Wupperthal, na província do Cabo Ocidental, que processou 
judicialmente um agricultor comercial e capitalista em um tribu-
nal de Cape Town por cercar ilegalmente uma estrada que fornece 
acesso vital a terras historicamente utilizadas por camponeses para 
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a produção de chá — terras que a comunidade afirma fazerem parte 
de seu patrimônio ancestral. O caso foi iniciado pelo camponês que 
é também ativista afiliado à Campanha pela Soberania Alimentar 
(Food Sovereignty Campaign), organização-membro da LVC.

Wupperthal – uma comunidade remota e historicamente 
marginalizada no Cabo Ocidental, África do Sul – tem sido há 
muito um local de contestação de terras. Os residentes locais têm 
exigido repetidamente a restituição das terras atualmente formal-
mente pertencentes à Igreja Morávia, apresentando reclamações 
à câmara municipal e pressionando a liderança da igreja, que as 
arrenda a agricultores comerciais brancos (Monjane, 212). O agri-
cultor camponês de Wupperthal explicou em entrevista que: “A 
terra pertence aos nossos antepassados. A nossa luta é para que 
ela volte para o nosso povo original. Eles ainda querem gover-
nar e controlar-nos – e não podemos aceitar isso.”5 A comunidade 
estima que o encerramento da estrada lhes tenha custado aproxi-
madamente 18.000 ZAR (cerca de R$ 5.616,00) num único dia de 
colheita do chá rooibos. Acrescentou: 

não estamos apenas a plantar comida – esta-
mos a construir liberdade. A terra mostra-nos 
como viver juntos sem que ninguém nos con-
trole. Cada semente que colocamos no solo 
é uma escolha de ficar, de resistir e de criar 
uma forma de vida diferente daquela que as 
empresas esperam de nós.6

Em Wupperthal, os camponeses afiliados à LVC estão envol-
vidos numa economia local de múltiplas camadas, baseada em 
princípios de soberania alimentar e gestão ecológica. Em contras-
te com o modelo dominante de produção de chá de rooibos orien-
tado para a exportação, frequentemente controlado por grandes 
agronegócios e direcionado para os mercados globais de commo-
dities, os produtores de Wupperthal optaram por um cultivo em 
pequena escala, conduzido pela comunidade. O rooibos é cultivado 

5  Entrevista pessoal com um membro da comunidade e agricultor camponês, 
Wupperthal, 28 de maio de 2025.
6  Entrevista pessoal com um membro da comunidade e agricultor camponês, 
Wupperthal, 28 de maio de 2025.



Movimentos agrários e a luta pela transformação agroalimentar na África Austral

Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 22, n. 48, p. 349-378, 2026  ‌|  363

utilizando métodos agroecológicos, com ênfase na regeneração 
do solo, biodiversidade e conhecimentos tradicionais, e é proces-
sado localmente para manter o valor dentro da comunidade. 
Paralelamente ao rooibos, os agricultores locais cultivam vegetais 
sazonais e, cada vez mais, cultivam marijuana (cannabis) para uso 
medicinal e de subsistência em mercados comunitários informais.7 
Essas práticas agrícolas diversificadas não apenas garantem sobe-
rania nutricional e resiliência, mas também afirmam a autonomia 
territorial frente às lógicas extrativas do agrocapital.

Apesar de Wupperthal ser reconhecida como o berço do rooibos, 
onde camponeses cultivam a planta organicamente há mais de dois 
séculos, uma empresa chamada Wupperthal Rooibos 1830 assu-
miu o controle de segmentos-chave da cadeia de valor do rooibos, 
marginalizando os produtores locais enquanto coopera com uma 
cooperativa local. Ironicamente, a empresa reconhece a história 
profundamente enraizada e comunal da produção de rooibos, mas 
consolida poder econômico de formas que excluem justamente as 
comunidades que desenvolveram e sustentaram essa prática.

Diante desse cenário, os camponeses de Wupperthal adotaram 
estratégias agroecológicas e econômicas baseadas na solidarieda-
de — entre os produtores da própria comunidade, entre produto-
res e consumidores, e em ligação com outros camponeses. Esses 
esforços representam uma forma de resistência e reivindicação, 
buscando reassumir o controle comunitário sobre a terra, o traba-
lho e as economias locais diante da apropriação corporativa: 

Para nós [Via Campesina], a soberania ali-
mentar não é apenas sobre o que comemos. 
É sobre como vivemos, como conhecemos e 
como resistimos. Nossa luta é por um futu-
ro onde nossas formas de cultivar, conhecer 
e ser não estejam separadas, mas mantidas 
juntas com dignidade e liberdade.8  

7  Entrevista pessoal com um membro da comunidade e agricultor camponês, 
Wupperthal, 28 de maio de 2025.
8  Entrevista pessoal com um membro da equipa da secretaria da LVC-SEAf, 
online, 9 de maio de 2025.
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Outra questão central que a LVC-SEAf e a RWA buscam abordar 
são as condições precárias e as lutas enfrentadas pelas mulheres 
trabalhadoras rurais. Por exemplo, na África do Sul, o Women on 
Farms Project (WFP), membro de longa data da RWA, desempenha 
um papel central na organização em torno de direitos trabalhistas, 
justiça de género e acesso à terra dentro de um sistema agrícola 
profundamente desigual. O trabalho da organização é fundamen-
tado nas experiências vividas por mulheres que são simultanea-
mente trabalhadoras e residentes em fazendas comerciais, onde 
gerações de suas famílias viveram sob a autoridade de proprie-
tários brancos, muitas vezes corporativos. Como explicou uma 
membro do WFP,9 a realidade é que as trabalhadoras rurais não 
apenas foram despojadas de seus direitos laborais, mas também 
de sua autonomia espacial e segurança. Quando trabalhado-
res são despedidos ou a posse da terra muda de mãos, famílias 
inteiras são forçadamente despejadas, apesar de residirem nessas 
terras por gerações. Esses despejos, frequentemente realizados 
com impunidade, geram uma condição de precariedade perma-
nente para as mulheres trabalhadoras rurais, particularmente no 
Cabo Ocidental. De acordo com a membro do WFP:

Este sofrimento não é novo – é intergera-
cional. As mulheres herdaram não apenas a 
pobreza, mas também o trauma e a exclusão 
da terra. Quando os agricultores corporati-
vos falam sobre propriedade, eles excluem as 
pessoas que construíram e sustentaram essas 
fazendas por décadas.10 

As campanhas do WFP não se limitam a garantir melhores 
condições de trabalho, mas visam uma transformação agrária 
profunda. A organização faz parte de um movimento crescente 
de reparações feministas que reivindica o acesso à terra para as 
mulheres – não apenas para residir, mas para produzir alimentos 
segundo princípios agroecológicos.11

9  Entrevista pessoal com uma líder do WFP, Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
10  Entrevista pessoal com uma líder do WFP, Joanesburgo, 13 de junho de 2025.. 
11  Entrevista pessoal com uma líder do WFP, Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
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Crucialmente, a demanda por terra não é apresentada isolada-
mente, mas articulada como uma forma de resistência aos siste-
mas alimentares corporativos e às lógicas extrativistas e orienta-
das pelo lucro que os sustentam. O Women on Farms defende a 
responsabilização corporativa – insistindo que as empresas que se 
beneficiam do trabalho agrícola devem assumir a responsabilidade 
pelas condições de trabalho dos trabalhadores rurais e dos peque-
nos produtores. A ênfase na agroecologia representa não apenas 
uma alternativa de produção sustentável, mas também um projeto 
político: a recusa em replicar modelos capitalistas de exploração 
quando a terra é assegurada às mulheres e às comunidades. Em 
suma, a análise apresentada pela líder do Women on Farms Project 
destaca como as lutas interseccionais por terra, trabalho, gênero 
e justiça ecológica são mutuamente constitutivas.12 A campanha 
pelos direitos das trabalhadoras rurais, portanto, não é apenas um 
esforço defensivo para garantir melhores salários ou condições de 
vida, mas faz parte de um movimento mais amplo para recuperar 
os espaços agrários do controle corporativo, centrar a reparação 
histórica e reinventar os sistemas alimentares sob a ótica da justi-
ça feminista e ecológica.

No Zimbábue, a interseção entre direitos à terra, agroecologia 
e justiça climática emergiu como central para os meios de subsis-
tência e as lutas políticas das mulheres rurais. A organização 
Women and Land in Zimbabwe (WLZ) está inserida numa campa-
nha regional mais ampla da RWA no Sul da África – “Uma Mulher, 
Um Hectare” – que busca garantir que cada mulher rural tenha 
acesso seguro a pelo menos um hectare de terra produtiva, tanto 
para subsistência quanto para geração de renda.13 Essa demanda 
por terra não é simbólica; trata-se de uma intervenção material 
e estratégica nas estruturas pós-coloniais e patriarcais que conti-
nuam a negar às mulheres rurais a segurança na posse da terra. 
Como observa a líder da WLZ: “a terra é o começo de tudo para as 

12  Entrevista pessoal com uma líder do WFP, Joanesburgo, 13 de junho de 2025. 
13  Entrevista pessoal com membro da Women and Land no Zimbábue, Joanesburgo, 
13 de junho de 2025. Para mais informações sobre a campanha: https://www.
ruralwomensassembly.org/rwa-sa-one-woman-one-hectare-campaign/
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mulheres rurais – sem ela, não podemos alimentar nossas famílias, 
construir meios de subsistência ou nos adaptar à crise climática.”14 

No Zimbábue, a luta pelo acesso à terra ocorre em meio a uma 
complexa economia política da governança fundiária, na qual 
as autoridades tradicionais continuam a desempenhar um papel 
significativo como guardiãs das terras comunitárias. A WLZ atua 
estrategicamente com os líderes tradicionais, envolvendo-os em 
processos de realocação de terras e governança fundiária sensível 
ao gênero, ao mesmo tempo em que advoga junto ao Ministério 
das Terras e Agricultura, a instituição estatal formalmente respon-
sável pela administração da terra.15 

Um componente central do trabalho da organização é a 
promoção de sistemas agrícolas agroecológicos fundamenta-
dos no conhecimento tradicional, na soberania de sementes e na 
gestão ecológica. As mulheres que obtêm acesso à terra por meio 
da iniciativa “Uma Mulher, Um Hectare” participam de atividades 
de conservação, troca e melhoria de sementes – circulando varie-
dades tradicionais entre si e produzindo fertilizantes orgânicos e 
bio-pesticidas adaptados às condições locais. Em 2024, reconhe-
cendo o acesso desigual às sementes entre suas associadas, a WLZ 
facilitou uma redistribuição significativa de sementes baseada na 
solidariedade, obtendo e alocando material para mulheres que não 
tinham sementes para plantio. Segundo uma líder da WLZ, semen-
tes foram distribuídas para 2.000 mulheres agricultoras rurais: 

Felizmente, as chuvas foram normais acima 
da média, resultando em uma boa colheita. 
As 2.000 mulheres iniciais agora estão com-
partilhando sementes, e o programa tem co-
mo meta alcançar de 6.000 a 8.000 mulheres 
rurais com melhor acesso a sementes tradi-
cionais. As culturas distribuídas incluíram fei-
jão-caupi, amendoim, milhete, sorgo, milho 
amarelo, girassol e amendoim.16 

14 Entrevista pessoal com membro da Women and Land no Zimbábue, 
Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
15 Entrevista pessoal com membro da Women and Land no Zimbábue, 
Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
16  Entrevista pessoal com membro da Women and Land no Zimbábue, online, 
8 de setembro de 2025.
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Além da produção primária, a organização também desen-
volveu um modelo de agregação de valor por meio de estrutu-
ras cooperativas, conhecidas como “unidades comerciais de vila 
solidária”.17 Essas unidades concentram-se no processamento 
de produtos agrícolas em itens como óleos (de soja, amendoim 
e girassol) e carnes processadas, gerando assim valor agregado 
e renda comunitária, especialmente para famílias chefiadas por 
mulheres. Além disso, sua prática agroecológica está vinculada 
à justiça climática por meio de forte ênfase no reflorestamento e 
na gestão ambiental, exemplificada pela campanha “Uma Mulher, 
Dez Árvores” – em que cada membro se compromete a plantar dez 
árvores por ano. O programa reflete, portanto, uma ética ambien-
tal feminista (Enciclopédia De Filosofia de Stanford, 2021), conec-
tando a proteção da biodiversidade a estratégias de adaptação 
climática lideradas pelas comunidades.

No entanto, a organização atua em um ambiente econômico 
e político cada vez mais hostil. As terras e os meios de subsis-
tência das mulheres rurais estão sob ameaça tanto por desigual-
dades históricas quanto por forças contemporâneas de desapro-
priação, incluindo operações de mineração em grande escala, 
projetos de créditos de carbono e empreendimentos agrícolas 
corporativos, frequentemente apoiados por capital estrangeiro 
e nacional. Tais desenvolvimentos têm levado ao deslocamento 
de comunidades rurais, enfraquecendo os sistemas de posse de 
terra consuetudinários e intensificando a precariedade, particu-
larmente para as mulheres (Pereira; Tsikata, 2021). Em resposta, 
o trabalho da Women and Land no Zimbábue representa uma 
forma de resistência agrária e territorialidade feminista, na qual 
as mulheres afirmam seu direito à terra não apenas como um 
recurso produtivo, mas como base para autonomia, dignidade e 
cuidado ecológico. 

17 Personal interview with member of Women and Land in Zimbabwe, 
Johannesburg, 13 June 2025
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4 Possibilidades e caminhos nas Economias Solidárias 
Agrárias

Assim como em outros esforços de resistência de base, as 
operações de redes de solidariedade econômica, como a LVC e a 
RWA na África Austral, apresentam limitações, dilemas estratégi-
cos e um terreno desigual. Embora essas redes ofereçam imagi-
nários radicais de justiça ecológica e econômica, seu trabalho é 
continuamente contestado, não apenas por forças externas, como 
o capital e o Estado, mas também pela heterogeneidade inter-
na das comunidades que buscam representar. Por exemplo, em 
Moçambique, a UNAC promove práticas agroecológicas e a sobe-
rania das sementes como alternativas aos modelos de agronegócio 
liderados por corporações. Contudo, a UNAC é forçada a equilibrar 
a colaboração com programas governamentais – alguns alinhados 
a prioridades de desenvolvimento neoliberal – com a manutenção 
da autonomia na defesa dos direitos dos camponeses. Essa tensão 
é evidente nas negociações em torno de programas (como o 
Sustenta18 e a revisão neoliberal de uma lei de terras progressista), 
nos quais iniciativas estatais prometem investimento, mas correm 
o risco de comprometer o controle local sobre terras e sementes 
(Ollinaho; Bruna; Monjane, 2025).

De forma semelhante, no Zimbábue, a RWA organizara bancos 
locais de sementes e promovem o comércio cooperativo para forta-
lecer a solidariedade econômica e a soberania alimentar. A RWA 
lida com as complexidades e contradições presentes tanto dentro do 
movimento quanto nas comunidades onde seus membros vivem, 
trabalham e desenvolvem suas atividades econômicas. Essas 
contradições não são ignoradas; pelo contrário, são discutidas aber-
tamente durante reuniões de liderança e assembleias da RWA. Entre 
os desafios identificados estão dinâmicas internas das comunidades 

18  O Sustenta foi o Programa Nacional de Moçambique para a Integração da 
Agricultura Familiar em Cadeias Produtivas de Valor, com o objetivo principal de 
aumentar a renda agrícola das famílias para, pelo menos, o mínimo necessário 
para superar a linha da pobreza alimentar (Fome Zero). O Sustenta realizou 
uma fase piloto de 2016 a 2019 e foi expandido para todo o país em meados 
de 2019. Este programa, orientado por uma lógica neoliberal, foi problemático 
e marcado por corrupção e captura por elites (Monjane, 2023; MonjanE, 2021).
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moldadas por desigualdades de gênero, acesso desigual a recursos 
e divisões geracionais. Como destacou a líder da Women in Land no 
Zimbábue em entrevista, essas tensões influenciam a forma como 
as mulheres desempenham seus papéis na comunidade, gerenciam 
seus meios de subsistência e participam da tomada de decisões, 
ilustrando de que maneira questões estruturais mais amplas se 
entrelaçam com a vida social e econômica cotidiana.19 

Estes exemplos ilustram como as práticas econômicas alter-
nativas dentro dos movimentos agrários e de camponeses são 
moldadas tanto por pressões externas de atores corporativos e 
estatais quanto pelos desafios de navegar pelos interesses e rela-
ções de poder diversos das comunidades, evidenciando a natureza 
desigual e contestada da resistência de base na região.

A maioria dos camponeses – contando milhões em toda a África 
– permanece em grande parte fora dos circuitos do capital agrá-
rio e dos debates sobre a responsabilidade corporativa. Ou seja, 
eles não compram sementes corporativas, fertilizantes sintéticos, 
agroquímicos ou insumos mecanizados que dominam a agricultu-
ra industrial. Nem lhes é solicitado que participem de conferências 
ou debates públicos sobre como a impunidade corporativa deve 
ser interrompida e como as corporações devem responder por 
transgressões aos direitos humanos e degradação ecológica. Na 
minha visão, essa exclusão não é apenas uma questão de resistên-
cia deliberada à dependência corporativa, mas também um reflexo 
de restrições econômicas estruturais que limitam sua capacidade 
de participar de modelos de agricultura intensiva em capital.

Como resultado, o capital agrário enfrenta um duplo desafio: 
deve tanto tentar incorporar os produtores camponeses – frequen-
temente por mecanismos coercitivos ou adversos – quanto lidar 
com a persistência de sua exclusão parcial ou total das cadeias 
de valor formais. Essa dinâmica contraditória evidencia o terreno 
desigual sobre o qual a agricultura corporativa busca se expandir 
e ressalta a importância da autonomia camponesa na economia 
política mais ampla da alimentação e da agricultura.

19 Entrevista pessoal com membro da Women and Land no Zimbábue, 
Joanesburgo, 13 de junho de 2025.
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Outro desafio premente reside na crescente “ONG-ização” dos 
movimentos de base. A dependência de financiamento de doado-
res, mecanismos de prestação de contas e intervenções baseadas 
em projetos pode, inadvertidamente, desviar as prioridades do 
movimento de construção de longo prazo para resultados de curto 
prazo. Nesse processo, o potencial transformador e insurgente 
dessas formações pode ser comprometido, à medida que a respon-
sabilidade se desloca das bases comunitárias para os financiado-
res internacionais.20 Um exemplo pertinente dessa dinâmica pode 
ser observado na experiência de algumas organizações campo-
nesas dentro da UNAC em Moçambique. Inicialmente formada 
como um movimento de base para defender os direitos à terra 
e a soberania alimentar, partes da UNAC tornaram-se progressi-
vamente dependentes de financiamentos provenientes de doado-
res. A entrada desses fundos internacionais veio acompanhada de 
exigências complexas de prestação de contas, prazos e resultados 
de projetos pré-definidos, frequentemente desalinhados com as 
prioridades locais e as lutas políticas. Como resultado, surgiram 
tensões dentro da organização – entre a liderança e os membros 
de base – sobre a direção e a autonomia do movimento.21

Além disso, alianças entre Estado e corporações continuam a 
minar a soberania comunitária em toda a região. Em países como 
Zimbábue e Moçambique, defensores da terra e líderes campone-
ses são rotineiramente submetidos a assédio, vigilância e crimina-
lização. O uso de instituições públicas, incluindo órgãos regula-
dores ambientais, comissões de terras e processos judiciais, para 
legitimar a invasão corporativa de terras comunitárias permane-
ce generalizado (Acero; Thomson, 2022). Nesse cenário hostil, a 
segurança dos ativistas não é apenas uma preocupação logística, 
mas também uma condição estrutural que molda quais formas de 
resistência são possíveis e para quem. A esses fatores externos 
somam-se as diferenciações de classe internas dentro das próprias 

20  Ver Rammelt; Kołczyńska, 2025.
21  Essa percepção foi registrada pelo autor durante uma discussão em grupo 
focal realizada como parte de sua pesquisa de doutorado com membros da 
UNAC — camponeses — na província de Nampula, em março de 2018.



Movimentos agrários e a luta pela transformação agroalimentar na África Austral

Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 22, n. 48, p. 349-378, 2026  ‌|  371

comunidades rurais. A base social invocada por organizações 
como a LVC-SEAf e a RWA, composta por camponeses e campo-
nesas, pessoas sem terra e produtores informais, está longe de 
ser homogênea. Processos de diferenciação de classe e de “estra-
tificação” produziram interesses divergentes mesmo dentro da 
mesma comunidade geográfica. Em inúmeros casos, segmentos 
da população rural alinharam-se a empresas de agronegócio ou 
de mineração, seja por desespero econômico, seja na expectativa 
de ganhos pessoais, seja sob a forma de emprego, contratos ou 
benefícios materiais.

Por exemplo, em Moçambique, durante a implementação do 
projeto ProSavana no Corredor de Nacala, muitas comunidades 
camponesas – mobilizadas pela UNAC e movimentos aliados – 
resistiram às concessões de terra para investidores do agronegó-
cio brasileiros e japoneses, enquanto outras ‘receberam’ o projeto, 
na esperança de geração de empregos ou compensações. Alguns 
líderes locais chegaram a facilitar negócios de terra, vendo-os 
como oportunidades para desenvolvimento de infraestrutura ou 
ganho pessoal.22 

Na África do Sul, dinâmicas semelhantes ocorreram em áreas 
afetadas pela expansão da mineração e do agronegócio. Na 
província de Limpopo, por exemplo, comunidades próximas às 
operações de mineração de carvão em Makhado vivenciaram divi-
sões entre aqueles que resistem à perda de terra e à degradação 
ambiental e aqueles que apoiam as minas devido à promessa de 
emprego ou oportunidades de subcontratação (Muzhambi, 2021). 
Da mesma forma, no Zimbábue, a expansão de esquemas de agri-
cultura contratada para tabaco e algodão produziu resultados 
desiguais. Enquanto alguns agricultores se beneficiam do acesso 
a insumos e mercados, outros caem em ciclos de dívida e depen-
dência, criando posições comunitárias fragmentadas em relação 
às empresas agrícolas, com segmentos de pequenos produtores 
defendendo contratos que outros criticam como exploratórios. 

22  Essa percepção foi registrada pelo autor durante uma discussão em grupo 
focal realizada como parte de sua pesquisa de doutorado com membros da UNAC 
— agricultores camponeses — na província de Nampula, em março de 2018.
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Como destacou um líder camponês do Zimbábue, membro da 
LVC-SEAf: “Não estamos apenas lutando contra a empresa, às 
vezes estamos lutando contra nossos próprios vizinhos, que veem 
a empresa como uma saída da pobreza.”23 Essas tensões ressaltam 
a realidade de que a resistência é sempre negociada, e a solidarie-
dade precisa ser continuamente reconstituída por meio da educa-
ção política, da luta compartilhada e do cuidado relacional.

No entanto, apesar desses obstáculos, redes como a LVC-SEAf 
e a RWA permanecem entre os espaços mais vitais de contra-po-
der na região, buscando envolver pequenos produtores de alimen-
tos em uma economia agrária mais democrática. O compromisso 
dessas redes com a organização feminista, a práxis agroecológi-
ca e o direito ao consentimento comunitário constitui não apenas 
uma rejeição do desenvolvimentismo corporativo, mas também 
uma afirmação de horizontes alternativos. 

5 Conclusão

Em discussões sobre contrapoder, há frequentemente uma 
expectativa implícita de que tais forças devem ter escala, orga-
nização e influência comparáveis às estruturas hegemônicas que 
buscam desafiar. Essa perspectiva assume que o contrapoder só 
pode ser eficaz quando espelha, de algum modo, o peso institucio-
nal e o alcance dos sistemas dominantes. No entanto, esse enten-
dimento corre o risco de negligenciar a importância de formas 
dispersas, de pequena escala e aparentemente fragmentadas de 
resistência que, embora não correspondam diretamente à medi-
da das forças hegemônicas, ainda assim representam desafios 
significativos à sua dominação. Ao examinar a LVC África Austral 
e Oriental (LVC-SEAf) e a Rural Women Assembly (RWA), este 
artigo ilustra como redes fundamentadas na economia solidária 
estão fomentando alternativas que contestam o poder corporativo 
– particularmente na agricultura capitalista corporativa – contri-
buindo, assim, para a democratização da economia agrária.

23  Entrevista pessoal com líder camponês do Zimbábue, online, 29 de maio de 2025..
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A LVC-SEAf e a RWA promovem práticas mais centradas nas 
pessoas, socialmente responsáveis e orientadas para o benefício 
comunitário, em vez da acumulação de lucros. Ao fazê-lo, abrem 
um espaço crítico para quadros alternativos de governança econô-
mica, fundamentados nos valores da solidariedade, sustentabilidade 
ecológica e controle democrático sobre os recursos naturais. Isso 
inclui bancos comunitários de sementes e práticas de compartilha-
mento que preservam a agrobiodiversidade e resistem ao controle 
corporativo das sementes em países como Zimbábue e Moçambique. 
Além disso, elas mantêm escolas de agroecologia que promovem 
técnicas agrícolas sustentáveis e uma consciência política comparti-
lhada baseada na soberania alimentar e nos valores feministas. Em 
momentos de crise, como deslocamentos induzidos por empresas, 
os movimentos mobilizam delegações de solidariedade e ações de 
incidência para apoiar as comunidades afetadas. Ademais, por meio 
de plataformas de organização transfronteiriça, mulheres rurais 
trocam estratégias para resistir ao land grabbing e ao poder corpo-
rativo, construindo uma rede regional de alfabetização legal.

Sob a lente da economia solidária, as práticas da LVC-SEAf e 
da RWA adquirem maior clareza analítica. A economia solidária 
não é apenas um arranjo econômico, mas um projeto político que 
desafia o paradigma dominante da agricultura corporativa voltada 
para maximização de lucro. Ela se alinha fortemente às iniciati-
vas dessas redes, que criam e sustentam circuitos alternativos de 
produção, distribuição e troca fundamentados na reciprocidade, 
cooperação e cuidado ecológico. Ao priorizar a solidariedade em 
vez da acumulação, essas iniciativas demonstram que campone-
ses e mulheres rurais não são receptores passivos do desenvolvi-
mento, mas agentes ativos na produção de economias alternati-
vas. Esse quadro é particularmente apropriado porque se alinha à 
forma como os próprios movimentos conceptualizam suas lutas – 
não como empreendimentos isolados ou assistenciais, mas como 
parte integrante da construção de uma ordem agrária diferente.

Um aspecto crucial de seu trabalho político reside na forma 
como enquadram a responsabilização corporativa. Diferentemente 
das abordagens brandas e frequentemente inócuas incorpora-
das à responsabilidade social corporativa (CSR) ou às diretrizes 
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voluntárias, que priorizam a gestão reputacional em detrimento de 
mudanças estruturais, a LVC-SEAf e a RWA articulam uma visão 
contestatória e bottom-up de accountability. Para elas, responsabi-
lização não se trata de empresas relatarem suas “boas ações”, mas 
de comunidades terem o poder de expor, resistir e redirecionar 
práticas corporativas. Suas campanhas – seja em torno de reforma 
agrária, sementes camponesas ou justiça climática – insistem que 
empresas e Estados devem ser responsabilizados por violações 
de direitos e destruição de ecossistemas. Ao mobilizar protestos, 
litígios, declarações públicas e formas alternativas de comerciali-
zação, eles desestabilizam a legitimidade cuidadosamente cons-
truída das agribusinesses. Mesmo que os efeitos dessas ações nem 
sempre sejam imediatos ou estruturais, elas têm impactos discur-
sivos, simbólicos e práticos que perturbam a narrativa hegemôni-
ca do capitalismo agrário. Essas iniciativas produzem fissuras no 
discurso dominante que apresenta um caminho singular e linear 
para o desenvolvimento – baseado na integração aos mercados 
globais, na agricultura industrializada e na “modernização” lide-
rada por corporações. Ao insistir na viabilidade de práticas como 
agroecologia, compartilhamento de sementes e comércio solidá-
rio, esses movimentos contestam a noção de que “não há alterna-
tiva”. Eles não substituem o modelo hegemônico integralmente, 
mas demonstram que alternativas existem, estão sendo pratica-
das e podem ser ampliadas por meio da organização coletiva. 
Tais fissuras são significativas: mantêm aberta a possibilidade de 
contestação, recusando o fechamento que os discursos neolibe-
rais agrários buscam impor.

É importante, no entanto, não superestimar o poder transfor-
mador desses movimentos. Eles operam em bases sociais hetero-
gêneas que não estão livres de tensões internas – desigualdades de 
gênero, divisões geracionais e acesso desigual a recursos moldam 
suas lutas. A dependência de financiamento externo e as pressões 
da “NGO-ização” às vezes limitam sua autonomia, e a necessidade 
de profissionalização para garantir recursos pode afastar líderes 
de suas bases. Além disso, suas estratégias nem sempre escapam 
à cooptação, à medida que Estados e corporações se adaptam para 
neutralizar a resistência. Contudo, reconhecer essas contradições 



Movimentos agrários e a luta pela transformação agroalimentar na África Austral

Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 22, n. 48, p. 349-378, 2026  ‌|  375

não diminui sua relevância. Pelo contrário, é epistemologicamen-
te justo e politicamente necessário reconhecer sua agência ativa, 
mesmo em condições restritas.

Este artigo demonstra que, embora as críticas a esses movi-
mentos – ou aos marcos de soberania alimentar e agroecologia 
de forma mais ampla (BERNSTEIN, 2014) – sejam valiosas , elas 
não invalidam as experiências vividas pelos camponeses e mulhe-
res rurais que se mobilizam em torno desses conceitos. Em vez 
disso, a soberania alimentar e a identidade camponesa funcio-
nam menos como categorias rígidas e mais como enquadramen-
tos mobilizadores, permitindo ação coletiva e solidariedade em 
contextos diversos. Dessa forma, o artigo reafirma a importância 
de tratar esses movimentos não como utópicos ou essencializa-
dos, mas como atores historicamente situados, dinâmicos, que 
geram alternativas significativas.

Em última instância, a contribuição da LVC-SEAf e da RWA 
reside em sua capacidade de politizar as lutas cotidianas de manei-
ras que desafiam o capitalismo agrário corporativo e ampliam os 
horizontes de possibilidade para futuros agrários. Eles podem não 
desmontar o poder corporativo sozinhos, mas, por meio de seus 
discursos, campanhas, estratégias de comercialização e solidarie-
dades transfronteiriças, estão construindo gradualmente espaços 
nos quais outras formas de vida e economia podem ser imagina-
das e praticadas. O contrapoder, como demonstrado aqui, não 
precisa igualar o peso institucional dos sistemas hegemônicos 
para ser significativo; ele frequentemente emerge por meio de 
práticas dispersas, localizadas e experimentais que, coletivamen-
te, resistem, subvertem e reconfiguram estruturas dominantes. 
Atores como a LVC-SEAf e a RWA interrompem a consolidação 
do controle corporativo sobre a produção, distribuição e consumo 
de alimentos ao sustentar redes alimentares alternativas, preser-
var a biodiversidade e manter sistemas de conhecimento e produ-
ção enraizados na organização local e comunitária. Suas práticas 
oferecem alternativas viáveis aos sistemas alimentares industria-
lizados e mercantilizados, demonstrando que o contrapoder pode 
emergir de lutas cotidianas que abrem espaços para contestação e 
reimaginam futuros agrários.
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